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Ata da sexta Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos dez dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e vinte e cinco, às dezoito horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Elivelto Russo, secretariado pelo Vereador Paulo Eduardo Rodrigues de Lima, presentes também os Vereadores: Rosângela Bernardo Manoel, Éderson Aparecido Domingues, Eduardo Ávila de Oliveira, Elton Junior dos Santos Martins, Enildo Sebastião Ribeiro, Noêmia Priscila Ignácio, Reginaldo Leandro da Silva. Todos presentes. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Requerimento do Sr. João de Simone, para fazer uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal para fazer esclarecimentos e pedidos sobre levar ao conhecimento dos nobre Vereadores os descontos indevidos nos vencimentos dos aposentados e pensionistas da nossa cidade. Com a palavra o cidadão João de Simone, com o prazo de 10 minutos. “O Cidadão João de Simone diz: Alguns dados relevantes para conhecimento dos nobres vereadores Fraudes envolvendo descontos não autorizados nas contas de aposentados e pensionistas do INSS tem sido uma preocupação crescente no Brasil. Auditorias recentes revelaram que mais de 1 milhão de beneficiários foram afetados por essas práticas entre janeiro de 2023 e maio de 2024, com descontos médios de R$ 39.74 por mês. Tipos mais comuns de fraudes: 1 — Descontos de mensalidades associativas não autorizadas: Associações fraudulentas realizam descontos nos benefícios sem o consentimento dos aposentados, muitas vezes sem que estes tenham qualquer vínculo com tais entidades. 2 — Vendas casadas de produtos financeiros: Bancos e instituições financeiras incluem, sem o consentimento do beneficiário, seguros ou outros serviços ao conceder empréstimos consignados, resultando em cobranças adicionais indevidas. POSSÍVEIS CRIMES E INFRAÇÕES COMETIDOS POR ESSAS ENTIDADES: 1 - Apropriação Indébita ( Art. 168 do Código Penal ) - Se a empresa retém valores que não lhe pertencem sem autorização, pode ser enquadrada nesse crime. 2 - Estelionato ( Art. 171 do Código Penal ) - Se houver fraude para induzir o aposentado a erro e obter vantagem ilícita, pode configurar estelionato. 3 - Infração ao Código de Defesa do Consumidor ( CDC) - 0 desconto indevido pode ser considerado uma prática abusiva ( Art. 39,111e IV do CDC). 4 - Dano moral e material - A justiça pode reconhecer o direito à devolução dos valores cobrados indevidamente e a indenização por danos morais, dependendo do impacto gerado 1— Competência Legislativa As normas que regulam o sistema bancário e financeiro no Brasil são, em grande parte, de competência da União, conforme o artigo 22, inciso VI , da Constituição Federal, isso significa que leis municipais que tratem diretamente de obrigações para instituições financeiras podem ser questionadas judicialmente por invadir competência federal. Porém, os municípios podem legislar sobre assuntos de interesse local e sobre proteção do consumidor, com base nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição. Assim, se a lei for redigida sob o enfoque da defesa dos direitos do consumidor e da transparência nas relações bancárias dentro do município, pode ter mais chances de ser válida. 2 — Alternativas Possíveis Lei Municipal com Base no Código de Defesa do Consumidor: 0 município pode aprovar uma lei que determine que as agências bancarias informem de forma clara aos clientes idosos sobre descontos em suas contas, fundamentando-se no direito à informação e transparência. Parceria com o Procon: Criar um programa de fiscalização municipal em parceria com órgãos como o Procon para monitorar e combater esses descontos irregulares. Requerimento à Câmara federal e Banco Central: A Camara Municipal pode aprovar uma moção ou requerimento solicitando que o Congresso Nacional e o Banco Central tomem providências, incluindo a criação de normativas mais rígidas para coibir essa pratica. Criar um programa municipal de orientação financeira para idosos, alertando sobre golpes e descontos indevidos. Implementar um canal direto de denúncia para que os idosos possam relatar descontos suspeitos. PROJETO DE LEI N9-
/ 2025. Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias sediadas no Município de Areado no Estado de Minas Gerais a notificarem os aposentados e pensionistas sobre descontos em suas contas bancárias decorrentes de empréstimos ou serviços não autorizados e dá outras providências. Art. 12 - As instituições bancárias com agências estabelecidas no Município de Areado ficam obrigadas a notificar, de forma clara e objetiva, os aposentados e pensionistas sempre que houver descontos em suas contas bancárias referentes a serviços financeiros, empréstimos consignados ou qualquer outro débito não expressamente autorizado pelo titular. Art. 22 - A notificação ao correntista deve ser realizada por meio de mensagem de texto ( SMS ), ligação telefônica, e-mail ou outro meio de comunicação eficaz previamente cadastrado pelo cliente, no prazo máximo de cinco dias úteis após a ocorrência de desconto. Art.32 - As instituições bancárias deverão disponibilizar aos aposentados e pensionistas um canal de atendimento exclusivo e prioritário para esclarecimento de dúvidas e contestação de descontos não autorizados. Art.42- A prefeitura Municipal, em parceria com o Procon e demais órgãos de defesa do consumidos, criará um programa de orientação financeira para idosos, com campanhas educativas sobre fraudes bancárias e descontos indevidos. Art.52 - O descumprimento desta lei sujeitará a instituição infratora ás seguintes penalidades: I — Advertência, na primeira ocorrência; II — Multa de R$ ( valor a ser definido ), valor sugerido 51,92 UFRM ( valor atualizado da UFRM R$ 192,60 ) correspondendo a R$ 10.000,00 em caso de reincidência, dobrada a cada nova infração; Ill — Comunicação ao Banco Central e demais órgãos competentes para providências cabíveis. Art.69 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Esta lei é uma sugest5o de Projeto de Lei em defesa dos nossos aposentados e pensionistas. Atenciosamente, João de Simone — Chefe de Divisão de Desenvolvimento Econômico e Social”. Registrando as correspondências recebidas e expedidas: Protocolo:4062/2025, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 12/2025, assunto: informa que o Requerimento 02/2025 foi encaminhado para Secretaria de Obras para providências, recebida em 04/02/2025. Protocolo:4063/2025, autor: Assembleia Legislativa de Minas Gerais, tipo: Informativo - sn, assunto: incentiva e orienta as Câmaras Municipais no sentido da criação de Procons nos Municípios, recebida em 05/02/2025. Protocolo:4064/2025, autor: Polícia Militar de Minas Gerais, tipo: Convite - sn, assunto: Convida para Solenidade de conclusão do Curso Especial de formação de Sargentos, no dia 07 de fevereiro de 2025, em Poços de Caldas, recebida em 05/02/2025. Protocolo:4065/2025, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3601/2025, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 05/02/2025. Protocolo:4066/2025, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3602/2025, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 05/02/2025. Protocolo:4067/2025, autor: João de Simone, tipo: Requerimento - sn, assunto: solicita fazer uso da Tribuna Livre para falar sobre descontos indevidos nos vencimentos dos aposentados e pensionistas do Município de Areado, recebida em 03/02/2025. Protocolo:4068/2025, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 14/2025, assunto: informa que os Requerimentos n 03, 04, 05 e 06/2025 foram encaminhados para providências, recebida em 05/02/2025.  EXPEDIDAS: Protocolo:1600/2025, Destino: Diretor Geral DER, tipo: OFÍCIO - 14/2025, assunto: Considerando os inúmeros buracos na pista da Rodovia MG 184, altura dos Quebra-Molas de frente o perímetro urbano da cidade de Areado/MG, requer a realização de operação tapa buraco, com fim de regularizar os problemas na pista, expedida em 05/02/2025. Protocolo:1601/2025, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 15/2025, assunto: informa que a audiência Pública poderá ser realizada no dia 19 de fevereiro de 2025, às 17h00, expedida em 05/02/2025. Protocolo:1602/2025, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 16/2025, assunto: encaminha Indicação n 04/2025, expedida em 05/02/2025. Protocolo:1603/2025, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 17/2025, assunto: Encaminha Indicação nº 05/2025, expedida em 05/02/2025. Protocolo:1604/2025, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 18/2025, assunto: Encaminha Requerimento n 03/2025, expedida em 05/02/2025. Protocolo:1605/2025, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 19/2025, assunto: Encaminha Requerimento n 04/2025, expedida em 05/02/2025. Protocolo:1606/2025, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 20/2025, assunto: Encaminha Requerimento n 05/2025, expedida em 05/02/2025. Protocolo:1607/2025, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 21/2025, assunto: Encaminha Requerimento n 06/2025, expedida em 05/02/2025. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 09, 10, 11, 12, 13 e 14/2025, que, respectivamente, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 2.033, de 17 de julho de 2024, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2025, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 2.033, de 17 de julho de 2024, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2025, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 07/2025, do Vereador Éderson Aparecido Domingues, que solicita ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal requeira os serviços do castra móvel junto ao CIMOG, para atuar no município. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 8 votos. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 08/2025, dos Vereadores Elivelto Russo, Enildo Sebastião Ribeiro e Paulo Eduardo Rodrigues de Lima, que solicita ao DER-MG, por meio de ocorrência online, considerando os inúmeros buracos na pista da Rodovia MG 184, altura dos quebra-molas de frente o perímetro urbano da cidade de Areado/MG, que providencie a realização de operação tapa buraco, com fim de regularizar os problemas na pista, trazendo maior segurança ao trânsito local. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 8 votos. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 10/2025, da Vereadora Rosângela Bernardo Manoel, que solicita ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal providencie o melhoramento na iluminação e limpeza da Praça José Aires, localizada no Centro, entrada e cartão de visitas da cidade, considerando que existe apenas um poste de iluminação no meio da Praça, sendo ineficiente para a iluminação e segurança do local nos períodos noturnos, além do desconforto da população que se restringe a utilizar a Praça somente durante o dia por questões de segurança. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 8 votos. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 11/2025, do Vereador Enildo Sebastião Ribeiro, que solicita ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal providencie a construção de Faixas Elevadas em frente as farmácias e supermercados do Município. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 8 votos. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 12/2025, do Vereador Enildo Sebastião Ribeiro, que solicita ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal providencie a construção de bueiros para escoamento das águas pluviais na Rua Delfim Moreira no Bairro São Vicente e início da Rua Armando Domingues de Oliveira, logo após a subida dos Sabiás, ainda na Rua Maria Goreti da Silva (R. 10), frente a descida da Rua José Olivino de Paula (R. 09), ambos no Bairro do Rosário. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 8 votos. Discussão e votação simbólica da Moção nº 02/2025, do Vereador Elivelto Russo, que solicita que seja encaminhada Moção de Congratulações e boas-vindas a Coronel Jordana de Oliveira Filgueiras Daldegan, do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 9CBMMG) em Belo Horizonte, sendo a 1ª mulher em mais de 113 anos de história a assumir o comando. Coloco em discussão a Moção, alguém deseja discutir? Colocada em votação simbólica a Moção foi aprovada por 8 votos. Leitura das Indicações: Indicação nº 06/2025, da Vereadora Rosângela Bernardo Manoel, que solicita ao Chefe do Executivo Municipal ESTUDO DE VIABILIDADE PARA INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E CONSTRUÇÃO DE PASSEIO NA SAÍDA DA PONTE BRANCA (SAÍDA DA RUA JOSÉ PIO DE FARIA PARA MG-184). Art. 148 - As indicações, após lidas no expediente, serão encaminhadas, independentemente de deliberação do Plenário, por meio de ofício, a quem de direito, através do Presidente da Câmara. Parágrafo único - No caso de entender o Presidente que a indicação não deva ser encaminhada, dará conhecimento da decisão ao autor e solicitará o pronunciamento da Comissão Competente, cujo parecer deverá ser emitido até a próxima reunião. Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Paulo Eduardo Rodrigues de Lima registrou que houve oradores inscritos no expediente: O Vereador Paulo Eduardo Rodrigues de Lima se inscreveu como Orador: “O Vereador Paulo Eduardo Rodrigues de Lima diz: Boa Noite Sr. Presidente, Vice-Presidente e demais vereadores, público presente, Tenente da PM Simplício. Olha o que aconteceu em Areado semana passada e hoje aconteceu novamente. Semana passada uma pessoa entrou em um loja aqui no centro de Areado, furtou várias peças em prata e sumiu. As câmeras de  segurança flagraram a atuação e o boletim de ocorrência foi feito. Hoje a mesma pessoa teve a coragem de voltar na mesma loja e fazer a mesma coisa, porém hoje foi para calçada. Para infelicidade desta pessoa, eu estava passando na rua bem na hora dos fatos, fechei a porta da loja, chamei a viatura e foi presa. Quero aqui parabenizar a PM de Areado, na pessoa do Tem. Simplício e em especial o CB Rodrigo e Soldado. Não gastarem 5 minutos e chegaram no local. Agora prestem atenção nisso. A pessoa, não furtou apenas as joias de prata da loja, os policiais revistaram os pertences da meliante e acharam vários objetos de diversos comércios aqui da cidade, fez uma limpa na nossa cidade e já estava voltando para Alfenas. A ratazana saí de lá de Alfenas para furtar aqui, olha a ficha criminal da pessoa: passagens por tráfico e diversas passagens por furto em lojas. E o que mais me revolta é saber que daqui uns dias ela vai estar solta novamente (isso se já não tiver sido liberada) vai ser solta, vai cometer os mesmo crimes porque sabe que aqui no Brasil as nossas leis são frágeis e me revoltam, fato de eu não posso nem publicar uma foto dessa pessoa para os comerciantes se previnirem, porque se não eu sou condenado especialmente por isso. Parabéns a Polícia Militar de Areado. Contém sempre comigo. Para finalizar, Sr. Tenente, foi prazeroso relembrar os tempos de serviço e poder colocar bandido na cadeia.”. Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Resolução nº 02/2025, que “Denomina Plenário Luiz Carlos da Silva, a Sala de reuniões do Plenário da Câmara Municipal de Areado”. Quórum Maioria 2/3, Votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer nos seguintes termos: “Projeto de Resolução nº 02/2025, que denomina “Plenário Luiz Carlos da Silva, a sala de reuniões do Plenário da Câmara Municipal de Areado/Minas Gerais”. Considerando que o parecer jurídico concluiu pela legalidade, estas Comissões decidiram emitir parecer pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 02/2025, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Resolução nº 02/2025 foi aprovado por 9 votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Resolução nº 02/2025 foi aprovado por 9 votos. Não havendo nada a mais para tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de todos e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes.
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